
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1007230 - GO (2025/0194511-1)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : HANDEL SILVA BORGES (PRESO)
ADVOGADO : ANTONIO LUCAS DO CARMO ARAUJO - GO056580
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. .HABEAS CORPUS
LITISPENDÊNCIA. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu de habeas corpus
por se tratar de mera reiteração de pedido anteriormente analisado por esta Corte, no Agravo em
Recurso Especial nº 2.929.933/GO, com identidade de partes, pedido e causa de pedir.
2. O agravante sustenta que o agravo em recurso especial não foi conhecido pela Presidência
deste Tribunal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão central consiste em verificar se o  impetrado configura reiteração dehabeas corpus
pedido, com identidade de partes, pedido e causa de pedir, o que caracterizaria litispendência e
justificaria o não conhecimento da ação.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A reiteração de  com identidade de partes, pedido e causa de pedir em relação ahabeas corpus
recurso anteriormente interposto caracteriza litispendência, vedando nova apreciação da matéria,
nos termos do art. 210 do RISTJ.
5. A alegação de que o presente  é cabível por que o agravo em recurso especialhabeas corpus
não foi conhecido não deve prevalecer, pois a decisão da Presidência está sendo objeto de agravo
regimental interposto pela defesa do ora agravante.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo improvido.
Tese de julgamento: "1. O  não pode ser conhecido em caso de litispendência comhabeas corpus
agravo em recurso especial pendente."

Dispositivos relevantes citados: RISTJ, art. 210.

STJ, AgRg no HC 836.961/SC, Rel. Min. Ribeiro Dantas,Jurisprudência relevante citada: 
Quinta Turma, julgado em 04.03.2024; STJ, AgRg no HC n. 951.119/SP, relatora Ministra
Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em , DJEN de .19/2/2025 24/2/2025
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do14/08/2025 20/08/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

 

                                  Brasília, .21 de agosto de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. .HABEAS CORPUS
LITISPENDÊNCIA. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu de habeas corpus
por se tratar de mera reiteração de pedido anteriormente analisado por esta Corte, no Agravo em
Recurso Especial nº 2.929.933/GO, com identidade de partes, pedido e causa de pedir.

2. O agravante sustenta que o agravo em recurso especial não foi conhecido pela Presidência
deste Tribunal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão central consiste em verificar se o  impetrado configura reiteração dehabeas corpus
pedido, com identidade de partes, pedido e causa de pedir, o que caracterizaria litispendência e
justificaria o não conhecimento da ação.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A reiteração de  com identidade de partes, pedido e causa de pedir em relação ahabeas corpus
recurso anteriormente interposto caracteriza litispendência, vedando nova apreciação da matéria,
nos termos do art. 210 do RISTJ.

5. A alegação de que o presente  é cabível por que o agravo em recurso especialhabeas corpus
não foi conhecido não deve prevalecer, pois a decisão da Presidência está sendo objeto de agravo
regimental interposto pela defesa do ora agravante.

IV. DISPOSITIVO E TESE
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6. Agravo improvido.

Tese de julgamento: "1. O  não pode ser conhecido em caso de litispendência comhabeas corpus
agravo em recurso especial pendente."

Dispositivos relevantes citados: RISTJ, art. 210.

STJ, AgRg no HC 836.961/SC, Rel. Min. Ribeiro Dantas,Jurisprudência relevante citada: 
Quinta Turma, julgado em 04.03.2024; STJ, AgRg no HC n. 951.119/SP, relatora Ministra
Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em , DJEN de .19/2/2025 24/2/2025

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por  contraHANDEL SILVA BORGES
decisão monocrática, por mim proferida, a qual não conheceu do  impetrado emhabeas corpus
seu favor.

Na espécie, pretendia o agravante fosse reconhecida a ilicitude das buscas pessoal e
veicular, com a consequente absolvição do paciente. 

Neste agravo regimental, alega que o AREsp n. 2.929.933/GO não foi conhecido por
esta Corte. Pugna, ao final, pela reconsideração da decisão agravada ou pela remessa do recurso
ao Colegiado para julgamento.

Por não reconsiderar a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação
da Quinta Turma desta Corte.

. É o relatório

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do agravo regimental.

Pretende o agravante seja reformada a decisão agravada, a fim de que seja
examinado o  impetrado em seu favor.habeas corpus

Contudo, a ele não assiste razão.

Apesar de o AREsp n. 2.929.933/GO não ter sido conhecido pela Presidência do
Tribunal, a defesa do agravante, muito convenientemente, omite o fato de que agravou
regimentalmente da decisão, estando o , logo, em evidente litispendência com omandamus
agravo mencionado, o que não se admite pela jurisprudência desta Corte.

Vejamos:
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS
CORPUS. REITERAÇÃO DE PEDIDO. IDENTIDADE DE PARTES, PEDIDO E
CAUSA DE PEDIR VERSADA EM RECURSO ESPECIAL. INADEQUAÇÃO DA
VIA ELEITA. RECURSO DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu de
habeas corpus por se tratar de mera reiteração de pedido anteriormente analisado por
esta Corte, no Agravo em Recurso Especial nº 2.777.230/SP, com identidade de
partes, pedido e causa de pedir. O agravante sustenta que a matéria tratada no
presente writ possui maior profundidade em relação ao recurso anterior, buscando,
assim, a reconsideração da decisão ou o provimento do recurso pelo colegiado. II.
QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão central consiste em verificar se o habeas corpus impetrado configura
reiteração de pedido anteriormente julgado, com identidade de partes, pedido e causa
de pedir, o que caracterizaria coisa julgada e justificaria o não conhecimento da ação.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A reiteração de habeas corpus com identidade de partes, pedido e causa de pedir
em relação a recurso anteriormente Iinterposto caracteriza litispendência, vedando
nova apreciação da matéria, nos termos do art. 210 do RISTJ.
4. A alegação de que o presente habeas corpus possui maior profundidade em relação
ao recurso anterior não descaracteriza a reiteração de pedido, pois a cognição ampla e
vertical é exercida pelo Tribunal no julgamento do recurso adequado.
IV. RECURSO DESPROVIDO. (AgRg no HC n. 951.119/SP, relatora Ministra
Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em , DJEN de .)19/2/2025 24/2/2025
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS
CORPUS. LITISPENDÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente habeas
corpus, sob alegação de que a matéria não foi apreciada pela Corte apontada como
coatora.
2. Embargos de declaração pendentes de julgamento no EAREsp n. 2425347/PR, no
qual a matéria foi aventada.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o habeas corpus pode ser conhecido,
considerando a alegação de que a matéria não foi apreciada anteriormente e a
possibilidade de acordo de não persecução penal após sentença ou apelação.
III. Razões de decidir
4. O habeas corpus não merece trânsito devido à litispendência, uma vez que o
acórdão já foi impugnado em recurso especial pendente de julgamento.
5. A jurisprudência do STJ não permite processamento concomitante de habeas
corpus com litispendência.
IV. Dispositivo e tese
6. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "1. O habeas corpus não pode ser conhecido em caso de
litispendência com recurso especial pendente.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 836.961/SC, Rel. Min. Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, julgado em 04.03.2024; STJ, AgRg no RHC 179.820/MG,
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Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 12.06.2023.
(AgRg no HC n. 909.350/PR, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado
em , DJe de .)13/11/2024 18/11/2024
 

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.007.230 / GO
Número Registro: 2025/0194511-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
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Sessão Virtual de  a 14/08/2025 20/08/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ANTONIO LUCAS DO CARMO ARAUJO
ADVOGADO : ANTONIO LUCAS DO CARMO ARAUJO - GO056580
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
PACIENTE : HANDEL SILVA BORGES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
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AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HANDEL SILVA BORGES (PRESO)
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos14/08/2025 20/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 20 de agosto de 2025
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